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MEDIDA PROVISORIA N° 726, DE 2016

Altera e revoga dispositivos da Lei n°
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispde
sobre a organizagcdo da Presidéncia da
Republica e dos Ministérios.

EMENDA MODIFICATIVA

Modifique-se os arts. 2°, 7°, 8° e 12 da Medida Provisoria

n°® 726, de 2016, da seguinte forma:

TAFE 2.

IV — Ministério do Trabalho e Previdéncia Social em
Ministério do Trabalho e Ministério da Previdéncia Social;

........................................................................... (NR)

Il — o Instituto Nacional do Seguro Social, do
Ministério do Trabalho, para o Ministério da Previdéncia
Social; Ill - a Superintendéncia Nacional de Previdéncia
Complementar — PREVIC, o Conselho Nacional de
Previdéncia Complementar e a Camara de Recursos da
Previdéncia Complementar para o Ministério da
Previdéncia Social;

IV — O Conselho Nacional de Previdéncia Social, o
Conselho de Recursos da Previdéncia Social e a Empresa
de Tecnologia e Informagées da Previdéncia Social, para
o Ministério da Previdéncia Social.

........................................................................ (NR)

CD/16215.43814-18



IV — Ministro de Estado do Trabalho e Previdéncia
Social em Ministro de Estado do Trabalho e Ministro de
Estado da Previdéncia Social;

Xll — Natureza Especial de Secretario-Executivo do
Ministério do Trabalho e Previdéncia Social em Natureza
Especial de Secretario-Executivo do Ministério do Trabalho
e Secretario-Executivo do Ministério da Previdéncia Social;

........................................................................... (NR)

“Art. 12. A Lei n°® 10.683, de 28 de maio de 2003,
passa a vigorar com alteragbes nos seguintes artigos:

i) Revogado
j) Revogado

XXI — Ministério da Previdéncia Social:
a) Previdéncia Social;
b) Previdéncia Complementar.

XIl — o Ministério da Fazenda o Conselho Monetario
Nacional, o Conselho Nacional de Politica Fazendaria, o
Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, o
Conselho Nacional de Seguros Privados, o Conselho de
Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de
Previdéncia Privada Aberta e de Capitalizacao, o Conselho
de Controle de Atividades Financeiras, o Conselho
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Administrativo de Recursos Fiscais, o Conselho Diretor do
Fundo de Garantia a Exportacdo (CFGE), o Comité
Brasileiro de Nomenclatura, o Comité de Avaliagdo de
Créditos ao Exterior, a Secretaria da Receita Federal do
Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a
Escola de Administracdo Fazendaria e até quatro
Secretarias;

XXVII — o Ministério da Previdéncia Social, o
Conselho Nacional de Previdéncia Complementar, a
Camara de Recursos da Previdéncia Complementar, o
Conselho Nacional de Previdéncia, o Conselho de
Recursos da Previdéncia e até quatro Secretarias.

JUSTIFICAGAO

A presente emenda tem por objetivo restaurar a
integridade do Ministério da Previdéncia Social e suas competéncias.

De fato, ndo podemos concordar com as disposi¢des
contidas na Medida Proviséria n° 726, de 2016, no tocante a extincao deste
importante 6rgdo da administracédo direta, transferindo, em parte, suas
competéncias, para o Ministério da Fazenda. Ademais, somos contrarios a
transferéncia do Instituto Nacional do Seguro Social para o ambito do Ministério
do Desenvolvimento Social e Agrario.

Na hipotese proposta, parte das questbes atinentes a
Previdéncia Social seria tratada no ambito do Ministério da Fazenda e parte no
ambito do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrario.

Tais medidas vao de encontro aos principios do direito
administrativo, ao separarem em Ministérios distintos a competéncia para
legislar sobre uma mesma matéria. De fato, cabe ao INSS, sob a orientacéo do
atual Ministério do Trabalho e Previdéncia, e anteriormente do Ministério da
Previdéncia Social, expedir as normas mais detalhadas para a concessao e
manutencao dos beneficios da Previdéncia Social, assim como a realizacéo de
avaliagcdes periciais, quando necessarias.

O tratamento de temas complexos em pastas ministeriais
distintas pode comprometer sobremaneira a eficiéncia dessa importante politica
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publica, com reflexos nefastos na vida de milhdes de trabalhadores, aposentados
e pensionistas brasileiros. Custa-nos imaginar como poderao ser resolvidas, no
ambito do desenho proposto pela referida Medida Proviséria, questdes atinentes,
por exemplo, a melhoria das agbes destinadas a informagao do segurado e a
educacao previdenciaria de toda a populagao, que sdo executadas pelo INSS,
orgao ora vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Agrario, mas que
dependerao das orientagbes emanadas do Ministério da Fazenda, 6rgao
responsavel pela definicdo das diretrizes da politica publica de previdéncia
social. Tal divisdo pode gerar um descompasso e até conflitos informacionais na
condugao das agdes de natureza previdenciaria.

Importante mencionar, ainda, que o Instituto Nacional do
Seguro Social é o gestor do Fundo do Regime Geral de Previdéncia Social,
evidenciando, ainda mais, a inadequagao do desenho administrativo proposto
pela Medida Proviséria n® 726, de 2016, no que se refere a Previdéncia Social.

Contamos, portanto, com o apoio dos Senhores
Parlamentares para reverter este injusto quadro proposto pela Medida Provisoéria
n°® 726, de 2016.

Sala da Comissao, em 16 de maio de 2016.

Deputado ARNALDO FARIA DE SA
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